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Resumo
No presente trabalho, reflete-se sobre a atividade laborativa informal desenvolvida
por crianças e adolescentes nas olarias no município de Morro da Fumaça/SC.
Discutem-se as formas de intervenção e as ações inibidoras do trabalho infantil
na atividade oleira, atividades desenvolvidas pelo Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil (PETI) e pelo Conselho Tutelar Municipal. Os procedimentos
metodológicos envolveram pesquisa bibliográfica e de campo. Confirmou-se, na
pesquisa, que o trabalho infantil em Morro da Fumaça é uma realidade agravada
pela pobreza. As professoras entrevistadas declararam saber da existência do
trabalho infantil e afirmaram já terem registrado denúncias contra essa situação.
O Conselho Tutelar declarou não haver ocorrência registrada do trabalho infantil,
mas afirmou estar ciente da clandestinidade no uso da mão-de-obra infantil para
o trabalho oleiro.
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A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) proíbem
o trabalho infanto-juvenil, mas a incidência de exploração da infância e juventude
no Brasil é ainda uma realidade. Trata-se de um fenômeno social intensificado
pela pobreza e pela desigualdade. Esses elementos parecem determinar a inserção
precoce de crianças e adolescentes em atividades remuneradas, colocando-as,
em alguns casos, como financeiramente responsáveis pela família.
A inserção da criança no mercado de trabalho priva-a do direito de estudar
e pode lesionar seu corpo em desenvolvimento. Na maioria dos casos, o trabalho
infantil não constitui uma escolha, mas uma imposição da realidade social
excludente em que vivem muitos brasileiros. Nesse sentido, o presente texto
problematiza a questão do trabalho infantil no âmbito jurídico, social e econômico,
no município de Morro da Fumaça, denominado Cidade das Chaminés. O
estudo contempla a atividade informal desenvolvida por crianças e adolescentes.
A opção pelo tema surgiu como forma de averiguar a existência ou não de trabalho
infantil nas olarias do município de Morro da Fumaça, bem como perceber se o
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) tem afastado as crianças e
adolescentes em idade escolar do trabalho nas indústrias cerâmicas de Morro da
Fumaça.
Os procedimentos metodológicos da investigação envolveram duas fontes
fundamentais: pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica
foi realizada nos meses de agosto e setembro. A pesquisa de campo foi realizada
por meio de entrevista, composta de questões previamente elaboradas, abordando
individualmente os entrevistados, no período de 1º a 15 de novembro de 2005.
A pesquisa bibliográfica perpassou autores engajados na temática do trabalho
infantil e outros que fundamentam os conceitos nela utilizados, buscando ampliar
os conhecimentos científicos sobre o referido tema, fundamentando-se nos teóricos:
Marx & Engels (1977), Nascimento (1992), Veiga (1998) e Zanelatto (2003).
As entrevistas foram realizadas em três momentos diferentes: no primeiro,
foram entrevistados os seis membros do Conselho Tutelar de Morro da Fumaça;
no segundo, as entrevistas foram realizadas com dois professores da Rede Municipal
de Ensino de Morro da Fumaça que atuam no PETI; no terceiro, as entrevistas
focaram um grupo composto por 20 crianças e adolescentes que participam do
PETI. No último caso, as idades dos entrevistados variam entre 7 e 12 anos. Na
pesquisa de campo, procurou-se investigar a existência ou não de trabalho infantil
em Morro da Fumaça, a atuação do Conselho Tutelar em relação a essa suposta
situação e a eficácia ou não do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.
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O trabalho infantil no contexto espaço-temporal
Nascimento (1992) relata que o trabalho infantil na Antigüidade possuía fins
extremamente domésticos e artesanais, momento em que os ensinamentos eram
transmitidos no âmbito familiar, com caráter de aprendizagem. Na época corpora-
tiva, os menores eram assujeitados aos ensinamentos de mestres e companheiros,
realizando atividades produtivas conforme o interesse das diferentes Corporações
de Ofício. Para o autor, a Revolução Industrial do século XVIII trouxe para o
menor uma situação de total desproteção (Nascimento, op cit., p. 534), pois seu
trabalho passou a ser utilizado em larga escala e nas mesmas condições em que
era aproveitado o trabalho adulto no que diz respeito à duração da jornada de
trabalho e à natureza dos trabalhos executados. Dessa maneira, um menor poderia
trabalhar no subsolo de uma mina, nas mesmas condições e durante o mesmo
período de um adulto.
Somente em 1802, uma intensa campanha fez com que a jornada de
trabalho do menor fosse reduzida a 12 horas, graças ao manifesto de Robert Peel
sobre o direito do trabalho, com o lema Salvemos os Menores, como afirmou
Nascimento (1992). O referido autor elencou uma série de acontecimentos
mundiais relacionados ao trabalho infantil: a) Robert Owen, em 1819, na Inglaterra,
auxiliou na aprovação da lei que tornou ilegal o emprego de menores de nove
anos e restringiu o horário de trabalho dos menores de 16 anos para 12 horas
diárias; b) em 1833, na Inglaterra, a Comissão Slader proibiu o emprego de
menores de nove anos, limitando a jornada de menores de 13 anos para nove
horas diárias e vedando o trabalho noturno; c) na França, em 1839, foi proibido
o emprego de menores em minas; em 1841, aquele país proíbe o emprego de
menores de oito anos e fixa em oito horas diárias a jornada máxima dos menores
de 12 anos e em 12 horas a dos menores de 16 anos; d) na Alemanha, em 1839,
foi votada a lei que proibiu o trabalho de menores de nove anos e restringiu para
10 horas diárias a jornada de trabalho dos menores de 16 anos; e) a lei industrial
de 1869 fixou a idade mínima de admissão em 12 anos; f) na Itália, em 1886, foi
aprovada a lei que fixou em nove anos a idade mínima para o emprego e proibiu
o trabalho insalubre ao menor; g) a Conferência de Washington, de 1919, aprovou
duas convenções internacionais de proteção ao menor: uma dispõe sobre a idade
mínima em 14 anos, outra proíbe o trabalho noturno a menores de 18 anos; h)
em 1921, uma convenção confere ao menor o trabalho agrícola, desde que seja
compatível com o horário escolar; i) a Conferência de 1934 estende a todas as
atividades a limitação de 14 anos para o trabalho do menor e admite o trabalho
do menor entre 12 e 14 anos, desde que preservada a sua escolaridade.
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Na atualidade, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a fim de
garantir a qualidade de vida dos menores, estabeleceu padrões trabalhistas
mínimos. Nesse caso, o que mais apropriadamente diz respeito ao trabalho infantil
é a convenção nº 138 que estabelece em 14 anos a idade mínima para o trabalho
de crianças. Tal convenção entrou em vigor em 26 de junho de 1973. Sobre a
questão, Veiga (1998) relata que outros órgãos, além da OIT, tratam do emprego
de crianças, como a ONU, em seu artigo nº 32, de 1998, que dispõe sobre
mecanismos de defesa da criança contra a exploração econômica pelo trabalho.
Todavia, esse documento não define uma idade mínima para o trabalho. Em seu
estudo, o autor mostrou que, nos últimos anos, a proibição ao trabalho infantil
transformou-se em uma das mais importantes campanhas de conscien-tização e
mobilização de órgãos multilaterais, governos, sindicatos de trabalhadores,
empresas e organizações não-governamentais. Esse tema era quase desconhecido
até o final dos anos de 1980, e a mudança de conduta social aconteceu baseada
em três perspectivas que envolveram as discussões sobre o trabalho infantil: a) a
primeira vinculada às iniciativas da Organização das Nações Unidas (ONU), do
Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Criança (Unicef) e da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco),
no que diz respeito à discussão e implementação dos programas de defesa dos
direitos humanos; b) a estipulação de uma idade mínima para o trabalhador infantil
pela Organização Internacional do Trabalho (OIT); e c) o vínculo das relações de
comércio que se intensificam a partir das relações econômicas entre os países por
intermédio dos fluxos de comércio e investimentos alcançados com a globalização.
Desse modo,
discutir o trabalho infantil à luz dessas três dimensões é, ao mesmo
tempo, mostrar como o processo de integração econômica entre
países vem alterando profundamente as condições em que os
governos executam suas políticas externas e, por meio delas,
expressam seus interesses. (VEIGA, 1998; p. 15)
Para o autor citado, a discussão sobre o trabalho infantil ultrapassa o direito
social e refere-se muito mais a uma discussão globalizada e de interesses
econômicos, pois os padrões trabalhistas mínimos impostos nas relações de
comércio entre os países transformaram-se em propostas políticas apoiadas nos
interesses dos países desenvolvidos. Dessa forma, impor a erradicação do trabalho
infantil seria uma maneira de defender seus interesses econômicos, pois os países
que contam com superexploração do trabalho infantil têm baixos custos de mão-
de-obra, não oferecem garantias trabalhistas e reduzem o número de adultos no
mercado de trabalho.
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Trabalho infantil: dimensões multiescalares
Para o Brasil, a erradicação do trabalho infantil em âmbito mundial constitui-se
em vantagem, pois aumenta as chances de o país concorrer com os mercados
asiáticos, que atualmente empregam muitas crianças, além de contribuir com a
criação, de novos postos de trabalho e baixar os índices de desemprego. A questão
do trabalho infantil não é novidade no país, pois sempre existiu e, se não houver
políticas sociais adequadas, provavelmente continuará existindo.
Em Santa Catarina, conforme o caderno do Fórum Estadual de Erradicação
do Trabalho Infantil (1997), a situação do trabalho infantil é alarmante. Esse
documento aponta que, em 22 municípios catarinenses, nas atividades rurais
produtivas de maçã, alho e madeira e nas urbanas industrializadas de cristais,
jornais, calçados, construção civil e olarias, em um universo de 202 empresas
formais, constatou-se que, entre 11.964 empregados, 10,3% da mão-de-obra
eram constituídos de crianças e adolescentes. Desse total, 77% tinham jornada
de trabalho superior a oito horas diárias e 65% delas não estavam freqüentando
a escola.
Especificamente em Morro da Fumaça, a pesquisa de campo realizada
no período de 1º a 15 de novembro de 2005 demonstrou a existência da exploração
do trabalho infanto-juvenil, especificamente nas indústrias cerâmicas (olarias).
Vinte crianças e adolescentes foram abordados individualmente nos estabeleci-
mentos de ensino que contam com o atendimento do PETI.
Das crianças entrevistadas, quando questionadas sobre o exercício de
atividade remunerada, todas afirmaram que já tiveram alguma. Declararam que
trabalhavam em atividades oleiras, carregando e descarregando carrinhos, fornos,
caminhões e limpando olarias. As crianças salientaram ainda que, por vezes,
cuidavam de crianças menores para que as mães pudessem trabalhar, e em serviços
de jardinagem, como capinar terrenos e cortar grama.
Questionadas sobre o valor da remuneração para o trabalho em olarias,
as respostas foram diversificadas, variando de um a três reais ao dia (1,00 a 3,00
R$/dia). Os responsáveis pelo pagamento, em 75% dos casos, eram os pais, tios
ou padrinhos. Em apenas 25% dos casos, os responsáveis pelo pagamento do
trabalho infantil eram os donos das cerâmicas (olarias).
Das crianças que exerciam funções nas olarias, 50% delas afirmaram que
continuam a trabalhar após a chegada da escola, 25% somente quando não têm
aula e as demais afirmaram trabalhar no período da tarde, necessitando, portanto,
faltar ao PETI. Quando questionadas se estão trabalhando no momento, apenas
25% das entrevistadas afirmaram continuar trabalhando com freqüência. As demais
estão sem trabalhar num período de três meses a dois anos.
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As dificuldades encontradas pelos professores em lidar com as crianças
que sofrem as conseqüências do trabalho infantil são a rebeldia, a falta de respeito,
além da dificuldade em compreender seus problemas. Pudemos perceber isso
em dois relatos diferentes. O primeiro relato mostra um professor com postura
autoritária, pois se percebe que este exige, a qualquer custo, que lhe tenham
respeito: Então, eles acham que eles podem tudo, apesar de ele estar lá dentro e
ter alguém superior a eles que querem mandar. Então, eles não respeitam nada,
eles não têm limite. Além disso, o segundo professor fala da rebeldia dos alunos
e afirma que a maior dificuldade é a compreensão dessa rebeldia: A gente tem a
dificuldade porque eles se tornaram umas crianças rebeldes; então, a dificuldade
em a gente entender essa rebeldia deles.
Segundo fontes eletrônicas do Governo do Rio de Janeiro3, maus tratos
são o ato único ou repetido, ou ainda, a ausência de uma ação apropriada; que
causa dano, sofrimento ou angústia e que ocorre dentro de um relacionamento
em que haja expectativa de confiança. A respeito de evidências de maus tratos
impostos a crianças pelas famílias, todos os professores afirmaram haver casos.
Mas não no sentido de lesões físicas, e sim por negligência, privando as crianças
do atendimento a necessidades básicas como saúde, higiene e alimentação. Fica
evidente a ocorrência de maus tratos nos relatos dos professores: Tem criança
que vem suja com a mesma roupa a semana toda; Tem outras crianças que eles
vêm na segunda-feira, depois de um final de semana, eles vêm morrendo de
fome; Maus tratos assim é da vida que eles estão levando. Em relação às
atitudes tomadas pelos professores, eles afirmaram ensinar as crianças a ter higiene
pessoal adequada, levando-as para tomar banho, ensinando-as a lavar e a gostar
do seu corpo, doando-lhes roupas e mesmo produtos higiênicos.
Com relação a casos de exploração, os professores afirmaram haver dois
tipos de exploração: sexual e trabalhista. Conforme Ferreira (1977; p. 210), a palavra
explorar, originária do latim explorare, significa observar, inspecionar, informar,
utilizar uma coisa com a finalidade de realizar um benefício, abuso de boa-fé, da
ignorância ou da especial situação de alguém para auferir interesse. No caso da
exploração sexual, em um dos casos em que foi descoberta, a família já havia se
mudado para outra cidade, tornando-se difícil para o estabelecimento de ensino
tomar providências. Nas situações de exploração, as professoras percebem quando
as crianças faltam à escola. Uma das professoras relata sua experiência nessa
entrevista, denunciando que, ao perceber o excesso de faltas de um de seus alunos,
3 Disponível em http://www.saude.rj.gov.br/apav/maustratos.shtml. Acesso em 21/11/2005.
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levou o assunto até a direção da escola. A atitude tomada em conjunto com a
direção foi visitar a família para averiguar o caso. Mas a criança, como já era de se
esperar, não se encontrava adoecida, estudando ou brincando. A criança estava
trabalhando nos corredores da olaria, junto às máquinas, sendo exposta a acidentes
de trabalho. A única atitude apontada pelos professores, nesse caso, foi a de denunciar
os responsáveis à Secretaria da Família e ao Conselho Tutelar.
Conforme opinião de uma professora, é preciso denunciar o trabalho,
pois às vezes os pais ficam em casa, enquanto os filhos sustentam a família inteira.
Em alguns casos, os pais nem sabem que seus filhos faltam ao Programa para
trabalhar. O dinheiro ganho nem sequer chega à sua casa, pois é utilizado em
jogos de computadores e atividades ilícitas, como bebidas alcoólicas e drogas. A
única atitude a ser tomada é a denúncia ao Conselho Tutelar à Secretaria da
Família e à Direção da Escola e esperar que os órgãos competentes tomem as
devidas providências.
As professoras entrevistadas afirmaram que já registraram denúncias junto
ao Conselho Tutelar, mas isso não é confirmado na entrevista realizada com os
seis membros do Conselho Tutelar de Morro da Fumaça. O Conselho Tutelar,
quando questionado sobre o trabalho infantil nas cerâmicas do município, apresen-
ta a idéia de que o trabalho infantil nas cerâmicas está erradicado, apesar de
antigamente acontecer com muita naturalidade. Seus representantes afirmam que
essa modalidade de trabalho pode estar acontecendo de maneira clandestina. E
alegam, ainda, não haver denúncias nem ocorrências quanto a esse atendimento.
Na sede do Conselho Tutelar de Morro da Fumaça, não há registros de denúncias
de trabalho infantil.
Os professores do PETI, quando questionados sobre o trabalho dos
menores, afirmaram conhecer várias atividades em que as crianças são exploradas:
colheita de fumo, dedetização de casas, plantação e colheita de mandioca, milho,
feijão e fumo, distribuição de folhetins nas casas e atividades relacionadas às
olarias. Conforme relato dos professores, muitas crianças acabam freqüentando o
PETI para conseguir a remuneração de vinte e cinco reais (R$ 25,00) por criança
para ajudar nas despesas da casa e continuam trabalhando alguns dias na semana
para aumentar a renda. Muitas famílias se sustentam do dinheiro do trabalho
infantil, pois os pais, mesmo já empregados nas olarias, acabam oferecendo o
trabalho dos filhos para aumentar a renda da família, tendo em vista que as
famílias são, em média, compostas de três a cinco filhos por casal.
De acordo com Soratto e Seolin (2004), o número de vagas para o PETI
é limitado e destina-se às famílias cujos filhos, na faixa etária de sete a 16 anos de
idade, submetem-se a trabalhos insalubres, degradantes, e perigosos, ou seja,
que caracterizam a exploração infantil. O objetivo do Programa é a permanência
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da criança e do adolescente na escola, com a criação da jornada de estudo
ampliada. De outro lado, as escolas, reforçadas de recursos humanos e materiais,
asseguram a alimentação, a orientação nos estudos, no esporte e no lazer. Fazem
parte do Programa 370 crianças e adolescentes de Morro da Fumaça.
Considerações finais
A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) proíbem
o trabalho infantil, mas a incidência de exploração do trabalho infanto-juvenil no
Brasil é uma realidade. Trata-se de um fenômeno social intensificado pela pobreza
e pela desigualdade social, como podemos perceber no caso de Morro da Fumaça,
onde as famílias de oleiros sobrevivem com uma renda de R$ 70,00 a R$ 330,00
por mês. Esses elementos determinam a inserção precoce de crianças e adolescen-
tes em atividades remuneradas, colocando-os, em alguns casos, como financeira-
mente responsáveis pela família.
A inserção da criança no mercado de trabalho priva-a do direito de estudar
e pode lesionar seu corpo ainda em desenvolvimento. Na maioria dos casos, o
trabalho infantil não constitui uma escolha, mas uma imposição da realidade
social excludente em que vivem muitos brasileiros. Essa modalidade de trabalho
é informal e imprópria. Por isso foram criados mecanismos de defesa da criança e
do adolescente como os artigos da Constituição Federal, o Estatuto da Criança e
do Adolescente, comitês que atuam junto à Organização Internacional do Trabalho,
à Organização das Nações Unidas (ONU), ao Fundo das Nações Unidas para o
Desenvolvimento da Criança (Unicef) e à Organização das Nações Unidas para a
Educação, Ciência e Cultura (Unesco). No Brasil, a garantia de proteção ao menor
por meio desses mecanismos cabe ao Conselho Tutelar e à Secretaria da Família,
articulados, na escola, com o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI).
Em Morro da Fumaça, as campanhas de erradicação do trabalho infantil
têm-se intensificado e, em alguns casos, têm alcançado resultados positivos,
afastando as crianças das atividades degradantes. Todavia, a existência de trabalho
infantil ainda é uma realidade, apesar de os dados oficiais apresentarem uma
redução na contratação desse tipo de mão-de-obra. Essa situação foi comprovada
na presente pesquisa, com a qual se pode dizer que o trabalho infantil em Morro
da Fumaça acontece na clandestinidade. Conforme o Conselho Tutelar Municipal
apregoa, não existe nenhuma tarefa que possa ser exercida pelo menor de idade,
além das tarefas domésticas restritas à ajuda aos próprios pais.
As entrevistas com as professoras do PETI evidenciaram o problema. Elas
afirmaram a existência dessa modalidade de trabalho, garantindo terem-na
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denunciado aos órgãos competentes, apesar da contestação apresentada por alguns
deles. Ao ser questionado sobre registros da incidência do trabalho infantil, o
Conselho Tutelar de Morro da Fumaça afirmou não existirem denúncias formaliza-
das a respeito de casos no município.
Abstract
This study reflects on the informal labor activities developed by children and
teenagers in the brick factories of Morro da Fumaça/SC. The ways of intervention
are discussed here as well as the actions for inhibiting child labor in the brickworks
activity adopted by the Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) [Child
Labor Erradication Program] and by the Conselho Tutelar Municipal [Municipal
Tutelary Authority]. The methodological procedures involved bibliographical and
field research. The conclusion was that child labor in Morro da Fumaça is a reality
worsened by poverty. The teachers interviewed declared to know the existence of
child labor and that they have already informed the authorities. The Conselho
Tutelar declared that there are no registers of child labor, but they know about the
clandestinity in the use of child labor force in the brickworks activity.
Keywords: Child Labor, Brick Factory, Morro da Fumaça.
Referências bibliográficas
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Minidicionário da língua
portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1977.
MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã: Feuerbach. São Paulo:
Grijalbo, 1977. 138 p.
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho: história e
teoria geral do direito do trabalhador  relações individuais e coletivas
do trabalho. São Paulo: Saraiva, 1992. 700 p.
NIERO, Ariadne. Morro da Fumaça tem 10% de pessoas pobres. Jornal da
Manhã, Criciúma, 25/1/2005.
28
SANTA CATARINA, Fórum Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção
do Adolescente no Trabalho. A Erradicação do Trabalho Infantil e a Proteção
do Adolescente do Trabalho. Caderno I. Florianópolis, jun. 1997.
SORATTO, Luana Matilde; SEOLIN, Neiva Bertan. A implantação,
gerenciamento e perspectivas do Projeto PETI  Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil  de Morro da Fumaça, enquanto
política de inclusão social. Projeto de Pesquisa. Faculdade Pe. João Bagozzi:
Criciúma, 2004.
VEIGA, João Paulo Candia. A questão do trabalho. São Paulo: ABET, 1998.
142 p.
ZANELATTO, João Henrique. Homens do Barro: experiências dos
trabalhadores de cerâmica vermelha (olarias) em Morro da Fumaça.
Florianópolis, 2002. Dissertação  Mestrado em História, UFSC.
ZANELATTO, João Henrique. Operários da cerâmica vermelha de Morro
da Fumaça. In: GOULARTI Filho, Alcides. et al. (org.). Ensaios sobre a
economia sul catarinense. Criciúma: UNESC, 2003.
